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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 87/2004

O Orçamento do Estado para 2004, aprovado pela
Lei n.o 107-B/2004, de 31 de Dezembro, contempla uma
dotação para indemnizações compensatórias a atribuir
a empresas que prestam serviço público, cuja distribui-
ção se torna necessário definir, de acordo com o disposto
no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 57/2004, de 19 de
Março.

Esta distribuição tem em conta os regimes legais, bem
como os compromissos concretos decorrentes de con-
tratos de concessão e convénios outorgados pelo Estado,
relativos à prestação de serviço público em vigor no
corrente ano.

Assim:
Nos termos da alínea b) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar, para o corrente ano, a distribuição de

indemnizações compensatórias às empresas pelos mon-
tantes constantes do quadro anexo à presente resolução,
da qual faz parte integrante.

2 — Considerar que as verbas distribuídas revestem
a seguinte natureza:

a) A indemnização compensatória à CP — Cami-
nhos de Ferro Portugueses, E. P., enquadra-se
no âmbito das disposições comunitárias aplicá-
veis (Regulamentos CEE n.os 1191/69, do Con-
selho, de 26 de Junho, 1107/70, do Conselho,
de 4 de Junho, e 1893/91, do Conselho, de 20
de Junho), respeitando às obrigações de explo-
rar, de transportar e tarifária;

b) A indemnização compensatória à REFER — Rede
Ferroviária Nacional, E. P., enquadra-se no âmbito
das disposições nacionais e comunitárias aplicáveis,
nos seguintes termos:

i) Decreto-Lei n.o 189-B/99, de 2 de Junho,
relativamente à compensação do Estado
às reduções ocorridas na taxa de utili-
zação da infra-estrutura a pagar pelo ope-
rador do eixo ferroviário Norte-Sul;

ii) Regulamentos CEE n.os 1192/69, do Con-
selho, de 26 de Junho, e 1107/70, do Con-
selho, de 4 de Junho, respeitando à nor-
malização de contas;

c) As indemnizações compensatórias à CAR-
RIS — Companhia Carris de Ferro de Lis-
boa, S. A., ao ML — Metropolitano de Lis-
boa, E. P., à STCP — Sociedade de Trans-
por tes Colec t i vos do Por to , S . A. , à
SOFLUSA — Sociedade Fluvial de Trans-
portes, S. A., e à TRANSTEJO — Transpor-
tes Tejo, S. A., decorrem das obrigações assu-
midas em termos de exploração, de transpor-
tes e de tarifas;

d) A indemnização compensatória à FERTAGUS
decorre do previsto no contrato de concessão
(cláusula 52.a);

e) A indemnização compensatória do Metro do
Porto, S. A., decorre do preceituado nas bases
de concessão;

f) A indemnização compensatória à LUSA — Agên-
cia de Notícias de Portugal, S. A, decorre do con-
trato de 26 de Janeiro de 2001, conjugado com

o aditamento de 17 de Julho de 2003, relativos
à prestação de um serviço noticioso e informativo
de interesse público;

g) A indemnização compensatória à RTP — Rádio
e Televisão de Portugal, SGPS, S. A., decorre
do contrato de concessão geral de serviço
público de televisão de 22 de Setembro de 2003,
relativo à prestação do serviço público de tele-
visão, enquadrando-se na Lei n.o 32/2003, de
22 de Agosto;

h) A indemnização compensatória à OMNI — Avia-
ção e Tecnologia, L.da, decorre do pressuposto da
renovação do convénio de 27 de Agosto de 2000,
relativo a serviços de transporte aéreo regular nas
rotas Lisboa-Bragança e vice-versa e de Bragan-
ça-Vila Real-Lisboa e vice-versa, enquadrando-se
no Decreto-Lei n.o 138/99, de 23 de Abril, que
regula a fixação de obrigações de serviço público
e as ajudas do Estado relativamente a serviços
aéreos para regiões insulares, periféricas ou em
desenvolvimento;

i) A indemnização compensatória à AIR-LU-
XOR, S. A., decorre do subsídio ao preço do
bilhete no âmbito das obrigações de serviço
público nas ligações aéreas entre Lisboa e o
Funchal, em cumprimento do disposto no n.o 4
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 138/99, de
23 de Abril;

j) A indemnização compensatória à SATA Interna-
cional, Serviço de Transportes Aéreos, S. A., decorre
do contrato de concessão de 26 de Dezembro de
1998, relativo a serviços de transporte aéreo regular
nas rotas de Ponta Delgada-Lisboa e vice-versa, de
Ponta Delgada-Porto e vice-versa e de Ponta Del-
gada-Funchal e vice-versa, enquadrando-se no
Decreto-Lei n.o 138/99, de 23 de Abril, que regula
a fixação de obrigações de serviço público e as aju-
das do Estado relativamente a serviços aéreos para
regiões insulares, periféricas ou em desenvolvi-
mento;

l) A indemnização compensatória à ATA — Aero-
condor Transportes Aéreos, S. A., decorre do pres-
suposto no contrato de 25 de Agosto de 2003,
relativo a serviços de transporte aéreo regular nas
rotas de Lisboa-Bragança e vice-versa e de Bra-
gança-Vila Real-Lisboa e vice-versa, enquadran-
do-se no Decreto-Lei n.o 138/99, de 23 de Abril,
que regula a fixação de obrigações de serviço
público e as ajudas do Estado relativamente a ser-
viços aéreos para regiões insulares, periféricas ou
em desenvolvimento;

m) A indemnização compensatória à TAP — Trans-
portes Aéreos Portugueses, S. A., enquadra-se no
Decreto-Lei n.o 138/99, de 23 de Abril, que regula
a fixação de obrigações de serviço público e as
ajudas do Estado relativamente a serviços aéreos
para regiões insulares, periféricas ou em desen-
volvimento, traduzindo-se nos seguintes termos:

i) Compensação financeira, nos termos do
contrato de concessão de 26 de Dezem-
bro de 1998, relativo a serviços de trans-
porte aéreo regular, para as rotas de Ter-
ceira-Lisboa e vice-versa e de Horta-Lis-
boa e vice-versa;
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ii) Subsídio ao preço do bilhete nos termos
das disposições específicas do Decreto-
-Lei n.o 138/99, de 23 de Abril, para as
rotas de Lisboa-Funchal e vice-versa, de
Porto-Funchal e vice-versa, de Lisboa-
-Porto Santo e vice-versa e de Funchal-
-Porto Santo e vice-versa;

n) A indemnização compensatória à BRISA — Auto-
-Estradas de Portugal, S. A., destina-se ao paga-
mento da comparticipação do Estado no valor das
taxas de portagem, nos termos do Decreto-
-Lei n.o 130/2000, de 13 de Julho, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 254/2000,
de 17 de Outubro.

3 — Autorizar que, em casos especiais e devidamente
justificados, possam ser redistribuídas, entre as empresas
prestadoras de serviço público, por despacho conjunto
do Ministro das Finanças e do ministro responsável pelo
sector de actividade das empresas envolvidas, as verbas
cuja distribuição é agora aprovada.

4 — Estabelecer as seguintes regras quanto à forma
de disponibilização das verbas a que se refere a presente
resolução:

a) Sem prejuízo das disposições constantes dos ins-
trumentos reguladores identificados no n.o 2,
a Direcção-Geral do Tesouro processará as
indemnizações às empresas consideradas na
presente resolução nos termos que vierem a ser
definidos por despacho da Ministra de Estado
e das Finanças;

b) As indemnizações compensatórias pressupõem
a observância das condições de prestação do
serviço público que as justificam.

5 — A presente resolução produz efeitos a contar a
partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Junho
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

ANEXO
(Em euros)

Sector/empresa Indemnizações
compensatórias

Comunicação social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157 232 000

LUSA — Agência de Notícias de Portugal, S. A. 14 015 500
RTP — Rádio e Televisão de Portugal, SGPS,

S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143 216 500

Transportes rodoviários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 303 411

CARRIS — Companhia Carris de Ferro de Lis-
boa, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 962 044

STCP — Sociedade de Transportes Colectivos
do Porto, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 641 367

BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A. . . . . 8 700 000

Transportes ferroviários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81 000 000

CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P. . . . 22 397 000
ML — Metropolitano de Lisboa, E. P. . . . . . . . . 19 895 223
REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P. . . . 33 730 855
FERTAGUS, S. A. — Travessia do Tejo, S. A. . . . 9 900
Metro do Porto, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 967 022

Transportes aéreos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 334 283

AIR-LUXOR, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 919 939
ATA — Aerocondor Transportes Aéreos, S. A. 1 100 000
OMNI — Aviação e Tecnologia, L.da . . . . . . . . . 299 000
SATA — Internacional, Serviço de Transportes

Aéreos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 218 540
TAP — Transportes Aéreos Portugueses, S. A. 13 796 804

Transportes marítimos e fluviais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 771 912

SOFLUSA — Sociedade Fluvial de Transportes,
S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 385 956

TRANSTEJO — Transportes Tejo, S. A. . . . . . . 4 385 956

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 641 606

Declaração de Rectificação n.o 59/2004

Segundo comunicação do Ministério da Segurança
Social e do Trabalho, a Portaria n.o 509/2004, publicada
no Diário da República, 1.a série, n.o 113, de 14 de Maio
de 2004, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

No anexo I, «Tabela de selecção de documentos»,
onde se lê:

Prazos de conservação
(em anos) Destino final

Adm. Int. Total Elim. Cons.
perm.

Número
de

referência
Área temática Série documental Micro-

filme Observações

Secretaria-Geral

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Assessoria e secretariado

10 Contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4 5 ×
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Museu de São Roque

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
20 Inventário de peças Inventário de peças: ficheiro . . . . . . . . . . . . . . × Tempo indeterminado.
21 Inventário de peças: fichas de exposição . . . . × Tempo indeterminado.
22 Inventário de peças: fichas de restauros . . . . × Tempo indeterminado.
23 Inventário de peças: processos . . . . . . . . . . . . × Tempo indeterminado.


